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EDITAL 

 

Prezados (as) Senhores (as): 

 

 

Visando eventual necessidade de comunicação direta entre a Prefeitura Municipal de Alenquer o 

Setor de Licitações e as empresas interessadas em participar da presente licitação, solicitamos 

preencher e enviar os dados do Termo de Recebimento de Edital para o e-mail:  

 

O não envio dos dados eximirá a Administração de responsabilidade de comunicação direta de 

eventos relacionados ao procedimento licitatório, ressalvada a obrigatoriedade, pela legislação de 

referência, de sua publicação na Imprensa Oficial e/ou em jornal de grande circulação. 

 

Alenquer, 30 de abril de 2020. 

 

Ana Celeste Queiroz de Souza Lira 

 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2020- PMA 

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUOS DE SEGURANÇA PESSOAL OSTENSIVA DESARMDA PARA ATENDER 

A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER E DEMAIS 

SERETARIAS. 

 

NOME EMPRESARIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

NOME PARA CONTATO: 

TELEFONE:  FAX: 

CIDADE/ESTADO:  

E-MAIL: 

 

Recebemos da Secretaria Municipal de Administração - Setor de Licitações, nesta data, cópia do 

Edital da Licitação acima identificada. 

 

__________________________,_____de ______________ de 2020. 

 

________________________________________ 

Assinatura 

(A assinatura é opcional e caso de envio por e-mail) 
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EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020/PMA 

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUOS DE SEGURANÇA PESSOAL OSTENSIVA DESARMDA PARA ATENDER 

A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER E DEMAIS 

SERETARIAS 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020/PMA 

Tipo de Licitação: Menor preço 

Regime de Execução: Por item 

Data de abertura: 14/05/2020 

Horário: 09:00h 

Local: Na Sala do Setor de Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal de Alenquer, 

situada a Praça Eloy Simões, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Pará 

O Edital poderá ser obtido no site: www.alenquer.pa,gov.br e 

https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ 

 

A Prefeitura Municipal de Alenquer –Secretaria Municipal de Administração, através da Pregoeira 

Oficial do Município, designado pela Portaria nº215/2020 de 09 de março de 2020, torna público 

para conhecimento de todos os interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO em 

sua forma PRESENCIAL, do tipo menor preço por item conforme descrito neste Edital e seus 

Anexos. 

 

O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à modalidade Pregão 

Lei Federal nº 10.520/2002, de 17/07/2002, Decreto nº 3.555 de 09/08/2000, Decreto nº10.024/2019  

e subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, com as devidas alterações, Lei 

Complementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes, bem como as condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

1 – OBJETO 

Constitui objeto do presente certame a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUOS DE SEGURANÇA PESSOAL OSTENSIVA 

DESARMDA PARA ATENDER A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALENQUER E DEMAIS SECRETARIAS. 

 

2 – LOCAL, DATA E HORÁRIO. 

2.1. A abertura do Pregão Presencial nº 001/2019-PMC acontecerá às 09:00 do dia 14 de maio de 

2020, Na Sala do Setor de Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal de Alenquer, Praça 

Eloy Simões, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Pará 

 

3 – CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE 

Anexo I: Termo de Referência 

Anexo II: Minuta do Contrato; 

http://www.alenquer.pa,gov.br/
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Anexo III: Carta de Apresentação da Documentação; 

Anexo IV: Carta Proposta; 

Anexo V: Declaração (Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal); 

Anexo VI: Modelo de declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

Anexo VII: Declaração de Qualidade e Responsabilidade do Produto/Serviço Ofertado; 

Anexo VIII: Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

 

4 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 O prazo para apresentação de impugnação ao Edital é de até 02 (dois) dias úteis, em horário 

comercial, das 8h às 14h, antes da data fixada para recebimento das propostas. Qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, sendo que tais impugnações deverão ser 

manifestadas por escrito, encaminhadas à Pregoeira Oficial da PMA no endereço Praça Eloy 

Simões, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Pará, no prazo mencionado. 

4.2 Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme 

estabelecido no art. 12, § 1º do Decreto nº 3.555/00; 

4.3 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

 

5 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

5.1 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus Anexos deverá ser enviado, por escrito, à Pregoeira ou sua Equipe de Apoio, 

exclusivamente para o endereço Praça Eloy Simões, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000, até 

3(três) dias úteis anterior à data fixada no preâmbulo. 

 

6 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências de 

habilitação contidas neste Edital e seus anexos, e pertençam ao ramo de atividade pertinente ao 

objeto licitado, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos: 

6.2 Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas que exercem as atividades definidas no objeto 

deste certame, quanto as empresas que se enquadrarem como Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto Lei Complementar nº. 123, de 

14/12/2006 e suas alterações posteriores, Lei Complementar n.º 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

microempresas e empresas de pequeno porte, será observado, em que deverá ser comprovado 

mediante apresentação de Declaração, nos termos do modelo que consta do Anexo VI deste Edital, 

firmada pelo representante legal da empresa, ratificando não haver nenhum impedimento previsto 

no art. 3º, § 4º, da referida lei. A não entrega desta declaração indicará que a licitante optou por não 

utilizar os benefícios previstos na supracitada; 

6.3 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas. 

6.4 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

6.4.1 As empresas em processo de recuperação ou em processo de falência; sob concurso de 

credores; em dissolução ou em liquidação; 
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6.4.2 Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública, ou 

que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

6.4.3 Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 

ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição; 

6.4.4 Estrangeiras que não funcionem no País; 

6.5 É indispensável à presença do licitante ou seu representante legal até o final da sessão pública 

do pregão, estando sujeito às penalidades administrativas previstas no art. 7º da Lei nº. 10.520/02. 

 

7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

7.1 O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto à Pregoeira por um representante 

munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório e, venha a 

responder por sua representada; 

7.2 Os documentos que instruem o credenciamento deverão ser entregues à Pregoeira fora do 

envelope; 

7.3 O credenciamento entregue ao Pregoeira deverá conter: 

a) Carteira de identidade em original e xérox, ou outro documento equivalente com fotografia; 

b) Instrumento de procuração pública ou particular especifica para este Pregão; 

c) Cópia do Estatuto ou Contrato Social ou Requerimento Individual de Empresário, comprovando 

a legitimidade do outorgante. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 

proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social ou Requerimento 

Individual de Empresário, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

d) Carta de Apresentação de Documentação (Anexo III), dando ciência de que cumprem 

plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõem a artigo 4º, inciso VII, da Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, e artigo 11, inciso IV, do Decreto nº. 3555 de 08.08.2000; 

e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo VIII); 

f) Declaração de enquadramento como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(ANEXO VI) sob pena dos efeitos do Item 6.2 do Edital; 

7.4 O instrumento de procuração descrito na alínea “b” do item 7.3, acima deverá ter firma 

reconhecida, com amplos poderes para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

incluindo poderes para formular lances, em nome do proponente. 

7.5 Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma licitante; 

7.6 O credenciamento é a condição obrigatória para a participação dos licitantes neste Pregão; 

7.7 Os documentos do credenciamento poderão ser entregues em cópia autenticada ou cópia simples 

com a exibição do original para autenticação pela Equipe de Apoio.  

 

8 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO 

8.1 A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e 

hora determinados, em 02 (dois) envelopes lacrados e rubricados no fecho, com as seguintes 

inscrições: 

 

ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO Nº. 001/2020-PMA 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

ITENS COTADOS 

CNPJ/MF Nº.  
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ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO Nº. 001/2020-PMA 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

ITENS COTADOS 

CNPJ/MF Nº. 

 

 

9 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, 

Documentos de Habilitação, será pública e dirigida pela Pregoeira, na data, horário, local e nos 

termos determinados neste Edital, devendo os invólucros ser entregues lacrados da seguinte forma: 

9.1.1 O Envelope nº. 01 (Proposta de Preços) – Conforme item 10 deste Edital. 

9.1.2 O Envelope nº. 02 (Documento de Habilitação) – Conforme item 12, deste Edital. 

9.2 Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes, 

dando-se início ao recebimento dos invólucros. 

9.3. Serão abertos os invólucros contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos, 

conferidos e rubricados pelo Pregoeira e pelos participantes. 

 

10 – DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº. 01) 

10.1 APROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ SER APRESENTADA: 

a) Em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; 

b) Datada, assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente; 

c) Organizada por qualquer meio que possibilite o deslocamento das folhas que a compõem, 

devendo ainda, estar devidamente numeradas preferencialmente no canto inferior direito. Não serão 

aceitos propostas avulsas ou fixadas por clipes.  

 

10.2 O CONTEÚDO DA PROPOSTA DEVERÁ CONTER: 

a) Carta Proposta da Licitante (Anexo IV), com nome ou razão social, endereço completo e número 

do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da Fazenda; 

b) Declaração de Qualidade e Responsabilidade do Produto Ofertado (Anexo VII); 

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo VIII); 

d) Endereço completo, telefone, fax, número de conta corrente e endereço eletrônico (e-mail), este 

último se houver, para contato; 

e) Especificações dos serviços de forma clara, informando a nome do sistema e outros elementos 

que de forma inequívoca identifiquem os serviços 

f) Preço unitário e total, em algarismo e por extenso para os bens descritos no item 04, do Termo de 

Referencia (Anexo I), sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado, Indicando com até duas casas decimais, o valor do objeto do 

presente Edital; 

g) Prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 

h) Expressa manifestação de inclusão no preço ofertado de todos os impostos, taxas, despesas de 

transporte, seguro, carga e descarga, bem como quaisquer outras despesas relacionadas com o 

fornecimento proposto. 

i) Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os 

expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último. 
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j) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a 

esse ou qualquer título, devendo os materiais ser entregues sem ônus adicionais; 

k) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 

Anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbólicos, ou irrisórios, de valor 

zero, excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

 

10.3 – DA APRESENTAÇÃO DA NOVA PROPOSTA 

a) A (s) empresa (s) arrematante (s) deverá (ao) apresentar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a 

proposta definitiva com o preço do item arrematado. A não entrega da proposta pela licitante 

incidirá na desclassificação da mesma e na imediata convocação da segunda colocada, na ausência 

desta convocar-se-á a próxima. 

 

11 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

11.1 O julgamento da proposta será efetuado pelo critério menor preço por item, sendo 

classificada pela Pregoeira a licitante que apresentar proposta de preços em consonância com o item 

10 e que apresentar proposta com menor preço, e as demais licitantes que apresentarem propostas 

com preços até 10 % (dez por cento) superior àquela de menor preço. 

11.1.1 Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 10, 

serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três propostas. 

11.2 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que 

deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

11.2.1 Os lances deverão ser formulados a partir da menor proposta apresentada. 

11.3 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes no item 16 deste Edital. 

11.4 O Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 

ordem decrescente de valor. Não será permitida consulta externa, via telefone, por parte dos 

licitantes.  
11.5 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeira, implicará na 

exclusão da licitante da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção do último preço 

apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

11.6 Em cumprimento aos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, será observada o seguinte: 

11.6.1 As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação civil, 

acrescentarão à sua forma ou denominação as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno 

Porte”, ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, conforme o caso, sendo facultativa a 

inclusão do objeto da sociedade (art. 72, da Lei 123/2006). 

11.7 Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação. 

11.8 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeira examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

11.9 Para fins de julgamento das propostas, a Pregoeira e sua Equipe de Apoio levarão em conta o 

critério de menor preço, sendo declarado vencedor aquele que apresentar, após os procedimentos 
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previstos neste Edital, o menor preço sobre a menor proposta formulada antes da fase de formulação 

dos lances. 

11.10 Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, a proposta será desclassificada e a 

Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta válida. 

11.11 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os 

manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 

11.12 No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Pregoeira convocará todas 

as licitantes para no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas escoimadas das 

causas de sua desclassificação, conforme previsto no artigo 48, §3º da Lei nº. 8.666/93. 

11.13 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 

11.14 Nas situações previstas nos itens 11.5 e 11.7, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

11.15 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

11.16 Em cumprimento ao artigo 43, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, será observado: 

11.16.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

11.16.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame e adjudicado o objeto a seu favor, prorrogáveis por igual período, 

a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de 

negativa. 

11.16.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.17 Da reunião lavrar-se-á ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 

deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeira, Equipe de Apoio e licitante(s) vencedor (es). 

 

12 – DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº. 02) 

12.1 OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS: 

a) Encadernados por qualquer meio que possibilite o deslocamento de documentos. Não serão 

aceitos documentos avulsos, grampeados ou fixados por clipes.  

b) Todos os documentos deverão estar rubricados e numerados preferencialmente no canto inferior 

direito. 

 

12.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de 

eleição de seus administradores; 
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c) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura 

ou nomeação da diretoria em exercício. 

 

12.3 REGULARIDADE FISCAL  

a) Prova de inscrição no CNPJ vigente na data de abertura desta licitação; 

b) Certidão Negativa de Débito relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do 

art. 11 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991. 

c) Certidão de Regularidade do FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal vigente na data da 

abertura desta licitação; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, através de Certidão Negativa, Positiva, com 

efeito, de Negativa ou de Regularidade Fiscal da sede da Licitante vigente na data de abertura desta 

licitação; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, através de através de Certidão Negativa ou da 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pelo Município da sede do Licitante, vigente na data de 

abertura desta licitação. 

 

12.4 TRABALHISTA 
a) Certidão negativa de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

12.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a)Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor do Juízo da 

sede da empresa. 

b) Balanço patrimonial do último exercício social da empresa, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 

a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

b.1) Juntamente com o balanço patrimonial deverá ser apresentada declaração do contador, 

assumindo responsabilidade pelas informações do balanço.  

b.2) Os balanços das sociedades por ações deverão ser apresentados com ata de aprovação pela 

assembleia geral ordinária, registrada na Junta Comercial. Fica dispensado esta exigência para 

pessoa física e Associação ou Cooperativa, sendo dos últimos, exigido a prestação de contas do 

último exercício financeiro assinado pelo contador. 

b.3) Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem apresentar o 

balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta Comercial do Estado da licitante. 

Devendo, no entanto, apresenta-lo devidamente assinado pelo Contador com o respectivo CRC; 

b.4)  A partir dos dados de balanço, deverão ser calculados os seguintes índices, como condição 

para a habilitação: 

 

ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 

ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 

GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00; 

 

ONDE: 
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ILC= ATIVO CIRCULANTE 

         PASSIVO CIRCULANTE 

ILG= ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

GE= PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

   ATIVO TOTAL 

 

OBSERVAÇÃO: Os índices acima deverão ser demonstrados pelo próprio licitante, em memória de 

cálculos assinada pelo contador responsável pelo balanço, para posterior verificação pela Comissão. 

 

12.6 A empresa que possuir CRC com validade de até 90 (noventa) dias, emitido por Entidade 

Pública, ou que estiver regularmente cadastrada e habilitada em Sistemas mantidos por Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, estará dispensada de apresentar os documentos elencados nos 

subitens 12.2 e 12.3, exceto as alíneas “b”e “c”do item 12.3 e a alínea “a” do item 12.4 (Certidão 

do FGTS, INSS e TRABALHISTA), será assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a 

documentação atualizada para a regularização na própria sessão e aos demais licitantes o direito de 

acesso aos dados neles constantes. 

12.7 O CRC obtido através da internet não substitui os documentos enumerados nos Art. 29 III e 

IV, 30 e 31 da Lei nº. 8.666/93, devendo o licitante, a quando de sua apresentação, exibir a 

documentação referida nos dispositivos acima para conferência pela comissão. 

 

12.8 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

assinado pelo responsável, comprovando que a empresa licitante realizou o serviço do objeto 

compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da presente licitação.   

 

12.9 OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

a) Declaração do Anexo V. 

b) Alvará de Funcionamento da sede do Licitante. 

 

13 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

13.1Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e Anexos. 

13.2Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 

sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

13.3Os documentos exigidos deverão estar com prazo de validade vigente, e poderão ser 

apresentados em cópia autenticada por qualquer meio, ou apresentadas às cópias na sessão pública 

para autenticação pelos membros da Equipe de Apoio, à vista dos originais. 

13.4Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Os 

documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 

90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas. 

13.5Após a análise da documentação, os Membros da Equipe de Apoio e o Pregoeira rubricarão 

todas as folhas e demais documentos que integram o dossiê apresentado. 
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14 – DOS RECURSOS 

14.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das 

razões do recurso, que deverá ser encaminhado ao Pregoeira no endereço indicado no item 2.1., 

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número 

de dias após decorridos o prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos Autos. 

14.2 A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará em decadência do direito 

de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeira ao vencedor. 

14.3 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

constante no item 2.1nos dias úteis no horário de 08:00 às 13:00 horas. Não serão reconhecidos os 

recursos interpostos, enviados por e-mail e vencidos os respectivos prazos legais. 

 

15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1 - As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dotação para GAB 

0201 – Manutenção do Gabinete do Prefeito 

04.122.0002.2006 – Munut. do Gabinete de Prefeito 

33.90.39.00 – Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Dotação para SEC. de Governo 

0202 – Manutençao da Sec. Governo 

04.122.0002.2011 – Manut. Da Sec. Munic. De Governo 

33.90.39.00 – Outros Serv. de Ter. Pessoa Jurídica 

Dotação para SEMAD 

0203- Sec. Mun. da Secretaria de Administação 

04.122.0002.2013 – Manut. Da Sec. Mun. de Administração 

33.90.39.00 – Outros Serv. de Terc Pessoa Jurídica 

Dotação para Sec. Mun de Planej. e Finanças 

0204 – Sec. Mun de Planej. e Finanças 

04.121.0002.2019 – Manut. De Sec. Mun de Planej. e Finanças 

33.90.39.00 – Outros Serv de Ter Pessoa Jurídico 

Dotação para Sec. Mun de Cultura, Desporto e Lazer 

0209- Sec. Mun de Cultura, Desp. e Lazer 

13.122.0008.2032 – Manut. De Sec. Mun de Cultura, Desportos e Lazer 

33.90.39.00 – Outros Serv de Ter Pessoa Jurídica 

Dotação para SEMINF 

0210 – Sec. Mun de Infraestrutura serv. básicas 

15.122.0003.2045 – Manut. da Secretaria Munic. de Infraestrura 

15.452.0003.2046 – Manut. dos Serv. de Limpeza Pública 

33.90.39.00 – Outros Serv de Terc Pessoa Jurídica 

Dotação para SEMAB 

0212 – Sec. Mun de Agricultura e Abastecimento 

20.122.0006.2053 – Manutenção de Agricultura e Abastecimento 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER – PARÁ 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 

 

 Praça Eloy Simões, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Pará 

33.90.39.00 – Outros Serv de Terc Pessoa Jurídica 

 

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

16.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, e no caso de suspensão de licitar, o licitante 

deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

16.3 O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará a Licitante às 

seguintes sanções, quando for o caso:  

I. Advertência por escrito; 

II. Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município; 

III. Multa de 1% (um por cento) ao dia e até 10% (dez por cento) do valor da nota de empenho, 

pelo atraso da entrega do material; 

IV. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

16.4 Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

16.5 As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e 

força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de 

Licitação. 

16.6 As sanções pelo descumprimento das obrigações contratuais estão previstas no Termo de 

Contrato, parte integrante deste Edital. 

 

17 – DA ADJUDICAÇÃO 

17.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 

18 – DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

18.1 O resultado de julgamento será submetido à Autoridade Ordenadora de Despesa para 

homologação. 

18.2Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) para 

assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

18.3 É facultado a Secretaria Ordenadora de Despesa, quando a convocada não comparecer no 

prazo estipulado no subitem  

18.2 não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou, ainda, recusar-se a assiná-

lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

18.4 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela contratante. 
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19. EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

19.1 Os serviços deverão ser realizados, mediante solicitação da Secretaria Municipal de 

Administração, nas horas e diárias, em acordo com a necessidade da mesma, contados a partir do 

recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, ou outro,  

19.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

19.3 A realização do serviço provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

20 – DO CONTRATO 

20.1. A Administração realizará rigorosa fiscalização da execução do contrato a ser firmado, na 

forma da minuta anexa a este Edital – Anexo II, terá a vigência conforme o a forma se serviço posto 

pelo proponente, contados da data de sua assinatura podendo ser prorrogado se houver interesse da 

Administração e ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

20.2. Realizar rigorosa conferência da execução do objeto, através do setor competente desta 

Secretaria, para o que fará designação específica do representante (s), responsável (eis), na forma da 

Lei nº 8.666/93. 

20.3. O licitante vencedor deverá comparecer para firmar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da data da convocação. 

20.4. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá apresentar 

Certificado de Curso de Formação de Vigilantes expedido por Instituição devidamente habilitada e 

reconhecida;  

20.5. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e 

não apresentar justificativa a Administração convocará a segunda empresa classificada e, assim, 

sucessivamente, na ordem de classificação, obedecido ao disposto nos incisos XXII e XXIII, do art. 

11, do Decreto nº555/2000, alterado pelo Decreto nº 3.693 de 20.12.2000 e § 2º, do Art. 64, da Lei 

nº 8.666/93. 

20.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição. 

20.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções de que tratam os arts. 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93, além da 

multa de Multa de 1% (um por cento) ao dia e até 10% (dez por cento) do valor da nota de 

empenho, pelo atraso da entrega do material, a contratada não cumprir as obrigações assumidas ou 

cumpri-las em desacordo com o estabelecido neste Pregão, até o máximo de 10 (dez) dias, quando, 

então incidirá em outras cominações legais. 

 

20.8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

20.8.1 São obrigações da contratada, estão constando no termo de referência e na minuta do 

contrato (anexo II) 

 

20.9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

20.09.1. Proceder a emissão das requisições em tempo hábil;  

20.09.2. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 

dentro das condições estabelecidas no contrato;  
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20.09.3. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de 

qualidade no momento da entrega.  

20.09.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de comissão ou gestor 

designado para este fim, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;  

20.09.5. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 

entrega dos produtos e emissão dos Termos de Recebimentos; 

20.09.6. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias;  

20.09.7. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

técnicos da contratada;  

20.09.8. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para substituição de cada 

um dos itens que compõem o objeto deste termo. 

 

20.10. DA FISCALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃODO OBJETO 
20.10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração.  

20.10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução do contrato. Nota explicativa: A fiscalização da execução contratual só pode 

ser realizada de forma adequada por profissional com experiência na área.  

20.10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de vícios 

redibitórios, ou realização de serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

20.10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou falhas observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

21 – DO PAGAMENTO 

21.1.  O pagamento da prestação de serviços será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da 

nota fiscal/fatura devidamente atestada, através de conta bancaria do contratado.  

21.2. Só serão pagos os serviços efetivamente executados, mediante nota fiscal que será 

submetida a avaliação de sua veracidade.  

21.3. Para efetivação do pagamento, além da correspondente Nota Fiscal/Fatura, a contratada 

deverá comprovar sua regularidade fiscal, através das Certidões Negativas de Débitos 

atualizadas.  
21.4. As despesas de frete/embalagem, ser houver, em hipótese alguma poderão ser destacadas 

quando da emissão da nota fiscal/fatura.  

21.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal / Fatura, serão 

os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura 

Municipal de Alenquer por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes.  

21.6. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar a 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER – PARÁ 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 

 

 Praça Eloy Simões, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Pará 

devida comprovação de acordo com o disposto na Lei Complementar n. º: 123, de 14 de dezembro 

de 2006.  

21.7. Para a licitante estrangeira que indicou na proposta de preços o recebimento do pagamento em 

moeda estrangeira, será utilizada a cotação do último dia útil anterior ao dia do pagamento.  

21.8. A Prefeitura Municipal de Alenquer poderá exigir da empresa vencedora desta licitação, a 

qualquer tempo, a apresentação de comprovantes originais referentes à efetiva quitação de qualquer 

encargo ou compromisso para com terceiros, exigidos por força da execução dos serviços 

contratados. A não apresentação desses comprovantes poderá ensejar a suspensão dos pagamentos 

devidos pela PMA e demais secretarias contratantes, a seu critério, até a regularização do 

assunto.  

21.9. A Prefeitura Municipal de Alenquer procederá à retenção de impostos nas hipóteses previstas 

em lei. 

 

22 – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

22.1 A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências 

contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

22.1.1 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

22.1.2A rescisão no Contrato poderá ser: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei nº. 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

22.1.3 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

23 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 

execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Aqueles que 

agirem de má-fé estarão sujeitos às penalidades previstas em Lei. 

23.2 O material deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação 

das penalidades contratuais. 

23.3 Caso a Licitante se recuse a entregar o objeto contratual ou venha a fazê-lo fora das 

especificações estabelecidas, a Entidade de Licitação poderá, independentemente de qualquer aviso 

ou notificação, rescindir o contrato e optar pela convocação dos demais Licitantes na ordem de 

classificação. 

23.4 Fica assegurado ao(a) Pregoeira(a) Oficial do Município e a Secretária Municipal nos limites 

de suas atribuições respectivamente o direito de: 

23.4.1 Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados, através 

de publicação em Diário Oficial, com a antecedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, antes 

da data inicialmente marcada; 

23.4.2 Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, desde que 

ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados; 
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23.4.3 Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando 

novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação 

das alterações. 

23.5 O(a) Pregoeira(a) e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 

puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. 

23.6 Será (ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos 

envelopes, a(s) qual (is) será (ão) assinada (s) pelo Pregoeira e licitante(s) vencedor (es). 

23.7 A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e 

do Termo de Referência, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, 

ressalvados o direito de impugnação e recurso. 

23.8 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.9 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

do(a) Pregoeira(a) em contrário. 

23.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, somente iniciando e vencendo os prazos em dias de expediente na 

Prefeitura Municipal de Alenquer. 

23.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 

licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

23.12 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

23.13 Não haverá reajuste de preços. 

23.14 É facultada ao(a) Pregoeira(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

23.15 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

23.16 As propostas deverão contemplar a totalidade dos itens licitados, não sendo aceitas propostas 

com quantitativo inferior ao anexo I deste Edital. 

23.17 O Edital deverá ser adquirido na pagina da internet da Prefeitura Municipal de Curuá e Site 

do TCM, nos endereços eletrônicos: : www.alenquer.pa.gov.br e 

https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ 

 

24 – DO FORO 

24.1 O Foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital é o da Comarca de Alenquer, 

quando não puder ser resolvido pela Secretaria Prefeitura Municipal, com a exclusão de qualquer 

outro. 

 

Alenquer, 30 de abril de 2020. 

 

 

 

Ana Celeste Queiroz de Souza Lira 

Pregoeira Municipal de Alenquer 

http://www.alenquer.pa.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL 01/2020-PMA 

PROCESSO Nº013/2020 

 

1. OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUOS DE SEGURANÇA PESSOAL OSTENSIVA DESARMDA PARA ATENDER 

A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER E DEMAIS 

SERETARIAS. 

 

ITEM DESCRIÇÃO  QUANT MESES TOTAL E 

HORAS 

POR 8 

MESES 

V. UNIT V. TOTAL 

POR 8 

MESES 

1 Segurança 

desarmada fixa 

diurna 12x36 horas 

1296 8 10368 9.491,50 75.932,00 

2 Segurança 

desarmada fixa 

noturna 12x36 horas 

1296 8 10368 9.614,00 76.912,00 

3 Segurança pessoal 

fixa diurna 12x36 

horas 

1296 8 10368 8.730,70 69.845,60 

4 Segurança 

desarmada estimada 

para eventos 

35 8 280 8.983,40 71.867,20 

 TOTAL R$294.556,80 

 

1.2 O valor estimado é de R$294.556,80 (duzentos e noventa e quatro mil. Quinhentos e 

cinquenta e seis reais e oitenta centavos). 

 

2 JUSTIFICATIVA  

2.1. A gestão busca um serviço de segurança desarmada para atender a necessidade da 

administração em proteção patrimonial da administração pública e pessoal dos agentes públicos. 

2.2. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá apresentar Certificado 

de Curso de Formação de Vigilantes expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida; 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 

O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à modalidade Pregão 

Lei Federal nº 10.520/2002, de 17/07/2002, Decreto nº 3.555 de 09/08/2000, Decreto nº10.024/2019  

e subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, com as devidas alterações, Lei 

Complementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes. 
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4. EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

4.1. Os serviços deverão ser realizados, mediante solicitação da Secretaria Municipal de 

Administração, nas horas e diárias, em acordo com a necessidade da mesma, contados a partir do 

recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, ou outro,  

 4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

4.3. A realização do serviço provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda:  

5.1.1. Efetuar a realização do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente atividades realizadas;  

5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da realização do serviço, de acordo o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

5.1.3. Substituir o segurança que não atender o objetivo fim, de forma imediata;  

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao serviço da 

presente licitação;  

5.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  

5.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 5.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

5.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

5.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

5.1.10. Os profissionais a serem disponibilizados pela Contratada para a Prestação de Serviços, 

deverão se apresentar para o trabalho de maneira asseada, com adequada higiene corporal e com 

uniforme sempre limpo, completo e em boas condições de uso. 

5.1.11.  O trabalho realização por hora sempre poderá ser estendido, quando a necessidade do 

serviço exigir. 

5.1.12. A jornada de trabalho de 12x36 horas diurnas deverá ser executada de acordo com o horário 

e funcionamento de cada POSTO, conforme definido pelo coordenador. 

5.1.13. A contratante solicitará que seja afastado imediatamente do posto de serviço o profissional 

que não se portar conveniente, ou que não atender a execução dos serviços. 
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5.1.13.1. Constatada qualquer irregularidade na prestação de serviço, a contratada deverá 

providenciar a substituição do profissional imediatamente, estando a contratada sujeita às despesas 

decorrentes do transporte e seus empregados. 

5.1.14. O acompanhamento do controle de frequência será de responsabilidade da contratada. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A Contratante obriga-se a:  

6.1.1. Informar de forma clara, local de realização do serviço, informando quantidade de horas ou 

diárias; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da realização do serviço com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

6.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;  

6.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.  

 

7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

7.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 

à Administração.  

7.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato. Nota explicativa: A fiscalização da execução contratual só pode 

ser realizada de forma adequada por profissional com experiência na área.  

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de vícios redibitórios, 

ou realização de serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou falhas observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 

aquela prevista no Edital e legislações correlatas.  

 

Alenquer, 16 de março de 2020. 

 

HITAMARA MACEDO VALENTE 

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO nº. XXX/2020/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000/2020/PMA 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER, E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA 

ABAIXO.  

 

I. PARTES  

CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER/XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, 

sediada à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXX – XXXXXX – CEP: XXXXXXXXXX, 

doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. 

....................................., XXXXXXXXX municipal.  

CONTRATADA  
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXX – Bairro XXXXXXX – CEP: 

XXXXXX – XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato, representada por seu Sócio o Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal), portador da Carteira de Identidade 

nº XXXXXXX – XXX/XX e CPF. Nº XXX.XXX.XXX-XX.  

 

II. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS  
Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas e 

devidamente qualificadas, resolvem, consoante a autorização exarada nos autos do PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. 00/2020/PMA, pactuar o presente instrumento contratual que será em tudo 

regido pelas cláusulas que aceitam e mutuamente se outorgam:  

O Contrato obedecerá integralmente à legislação que se aplica à modalidade Pregão Lei Federal nº 

10.520/2002, de 17/07/2002, Decreto nº 3.555 de 09/08/2000 e subsidiariamente, pela Lei Federal 

nº 8.666, de 21/06/93 e Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/06, com as devidas alterações e 

demais normas pertinentes, bem como as condições estabelecidas no Edital do PREGÃO 

PRESENCIAL Nº.001/2020/PMA.  

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO  
1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUOS DE SEGURANÇA PESSOAL OSTENSIVA 

DESARMDA PARA ATENDER A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALENQUER E DEMAIS SERETARIAS, conforme especificações contidas nos Termos de 

Referências – anexo I do edital.  

 

CLÁUSULA II –EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

2.1. Os serviços deverão ser realizados, mediante solicitação da Secretaria Municipal de 

Administração, nas horas e diárias, em acordo com a necessidade da mesma, contados a partir do 

recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, ou outro,  

2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
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imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

3.3. A realização do serviço provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA:  
3.1 – O presente Contrato terá vigência de XX/XX/2020 a XX/XX/2021 a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do Artigo 57, da Lei n° 8.666/93 e 

alterações posteriores.  

3.2 – A prorrogação de que trata o item anterior, somente poderá ser feita através de Termo Aditivo.  

 

CLÁUSULA IV - DO VALOR E DA DISCRIMINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. O valor para os serviços demandados é de:  

4.2 - As despesas decorrentes para a presente contratação, objeto desta licitação, correrão à conta 

das dotações orçamentárias a seguir:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dotação para GAB 

0201 – Manutenção do Gabinete do Prefeito 

04.122.0002.2006 – Munut. do Gabinete de Prefeito 

33.90.39.00 – Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Dotação para SEC. de Governo 

0202 – Manutençao da Sec. Governo 

04.122.0002.2011 – Manut. Da Sec. Munic. De Governo 

33.90.39.00 – Outros Serv. de Ter. Pessoa Jurídica 

Dotação para SEMAD 

0203- Sec. Mun. da Secretaria de Administação 

04.122.0002.2013 – Manut. Da Sec. Mun. de Administração 

33.90.39.00 – Outros Serv. de Terc Pessoa Jurídica 

Dotação para Sec. Mun de Planej. e Finanças 

0204 – Sec. Mun de Planej. e Finanças 

04.121.0002.2019 – Manut. De Sec. Mun de Planej. e Finanças 

33.90.39.00 – Outros Serv de Ter Pessoa Jurídico 

Dotação para Sec. Mun de Cultura, Desporto e Lazer 

0209- Sec. Mun de Cultura, Desp. e Lazer 

13.122.0008.2032 – Manut. De Sec. Mun de Cultura, Desportos e Lazer 

33.90.39.00 – Outros Serv de Ter Pessoa Jurídica 

Dotação para SEMINF 

0210 – Sec. Mun de Infraestrutura serv. básicas 

15.122.0003.2045 – Manut. da Secretaria Munic. de Infraestrura 

15.452.0003.2046 – Manut. dos Serv. de Limpeza Pública 

33.90.39.00 – Outros Serv de Terc Pessoa Jurídica 

Dotação para SEMAB 

0212 – Sec. Mun de Agricultura e Abastecimento 

20.122.0006.2053 – Manutenção de Agricultura e Abastecimento 

33.90.39.00 – Outros Serv de Terc Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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5.1. Para fins de pagamento serão observados os procedimentos na legislação pertinente. 

5.2. O pagamento do fornecimento será efetuado até o dia 30 (trinta), contado a partir do 

recebimento da nota fiscal, através de conta bancaria do prestador de serviço e após a apresentação 

da Nota Fiscal nas sedes das secretarias solicitantes, devidamente datadas e atestadas pelo setor 

competente.  

5.3. Só serão pagos os valores mensais referentes aos fornecimentos efetivamente executados, 

mediante nota fiscal que será submetida a avaliação de sua veracidade.  

5.4. Para efetivação do pagamento, além da correspondente Nota Fiscal/Fatura, a contratada 

deverá comprovar sua regularidade fiscal, através das Certidões Negativas de Débitos 

atualizadas.  
5.5. As despesas de frete/embalagem, ser houver, em hipótese alguma poderão ser destacadas 

quando da emissão da nota fiscal/fatura.  

5.6. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal / Fatura, serão os 

mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura 

Municipal de Alenquer por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes.  

5.7. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar a 

devida comprovação de acordo com o disposto na Lei Complementar n. º: 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

5.8. Para a licitante estrangeira que indicou na proposta de preços o recebimento do pagamento em 

moeda estrangeira, será utilizada a cotação do último dia útil anterior ao dia do pagamento.  

5.9. A Prefeitura Municipal de Alenquer poderá exigir da empresa vencedora desta licitação, a 

qualquer tempo, a apresentação de comprovantes originais referentes à efetiva quitação de qualquer 

encargo ou compromisso para com terceiros, exigidos por força da execução dos serviços 

contratados. A não apresentação desses comprovantes poderá ensejar a suspensão dos pagamentos 

devidos pela PMA, a seu critério, até a regularização do assunto.  

5.10. A Prefeitura Municipal de Alenquer procederá à retenção de impostos nas hipóteses previstas 

em lei.  

511. A contratada apresentará ao gestor documento fiscal específico referente ao objeto da licitação, 

sendo que estes deverão ser entregues até o dia 20 de cada mês.  

5.12. O gestor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do documento fiscal, 

para aprová-lo ou rejeitá-lo.  

5.13. O documento fiscal não aprovado pelo gestor será devolvido à contratada para as necessárias 

correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido para 

pagamento a partir da data de sua reapresentação.  

5.14. A devolução do documento fiscal não aprovado pelo gestor, em hipótese alguma, servirá de 

pretexto para que a contratada suspenda a execução do contrato.  

5.15. O contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos 

seguintes casos:  

a) execução do objeto contratual em desacordo com o avençado;  

b) existência de qualquer débito para com o contratante.  

 

CLAUSULA VI - DA ALTERAÇÃO  
6.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos termos do Art. 65, da Lei n º 8.666/93.  

6.2. O presente contato poderá ser modificado por meio de apostilamento nos termos do §8° do art. 

65 da Lei n°. 8.666/93.  
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CLAUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda:  

7.1.1. Efetuar a realização do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente atividades realizadas;  

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da realização do serviço, de acordo o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

7.1.3. Substituir o segurança que não atender o objetivo fim, de forma imediata;  

7.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao serviço da 

presente licitação;  

7.1.5.. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  

7.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

7.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

7.1.10.. Os profissionais a serem disponibilizados pela Contratada para a Prestação de Serviços, 

deverão se apresentar para o trabalho de maneira asseada, com adequada higiene corporal e com 

uniforme sempre limpo, completo e em boas condições de uso. 

7.1.11.  O trabalho realização por hora sempre poderá ser estendido, quando a necessidade do 

serviço exigir. 

7.1.12. A jornada de trabalho de 12x36 horas diurnas deverá ser executada de acordo com o horário 

e funcionamento de cada POSTO, conforme definido pelo coordenador. 

7.1.13. A contratante solicitará que seja afastado imediatamente do posto de serviço o profissional 

que não se portar conveniente, ou que não atender a execução dos serviços. 

7.1.13.1. Constatada qualquer irregularidade na prestação de serviço, a contratada deverá 

providenciar a substituição do profissional imediatamente, estando a contratada sujeita às despesas 

decorrentes do transporte e seus empregados. 

7.1.14. O acompanhamento do controle de frequência será de responsabilidade da contratada. 

 

CLAUSULA VIII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. Na execução do objeto do presente contrato, caberá ao CONTRATANTE:  

a) Proceder a emissão das requisições em tempo hábil;  

b) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro 

das condições estabelecidas no contrato;  
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c) participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade 

no momento da entrega.  

d) Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 

entrega dos produtos e emissão dos Termos de Recebimentos;  

e) Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada 

um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias;  

f) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 

contratada;  

g) Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para substituição de cada um 

dos itens que compõem o objeto deste termo;  

h) Proceder a fiscalização e acompanhamento na execução do Contrato por meio de servidor 

designado, nos termos da Lei n° 8.666/93 e agir, no âmbito de suas competências, de forma a 

garantir a boa e regular execução do fornecimento.  

 

CLAUSULA IX - DA RESPONSABILIDADE POR ENCARGOS  
9.1. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes, direta ou indiretamente, da execução do presente contrato e ainda por multas que vierem 

a ser aplicadas por infração aos dispositivos legais, regulamentares e contratuais, por parte da 

contratada, ou em virtude de qualquer ato ou omissão de seus prepostos subcontratados.  

9.2. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos especificados nesta cláusula, não 

transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

contrato ou restringir a apropriação do resultado alcançado.  

 

CLAUSULA X -  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 

à Administração.  

10.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução do contrato. Nota explicativa: A fiscalização da execução contratual só pode 

ser realizada de forma adequada por profissional com experiência na área.  

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de vícios redibitórios, 

ou realização de serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou falhas observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

CLÁUSULA XI - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL  
11.1. Provisoriamente, 07 (sete) dias a partir da data da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.  

11.2. Definitivamente, 07 (sete) dias após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 02 (dois) dias.  
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CLÁUSULA XII - DA RESCISÃO  
12.1. Constituem motivo para a rescisão do presente contrato as hipóteses previstas nos Arts. 77 e 

78, da Lei nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA XIII - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE RESCISÃO  
13.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a contratada reconhece, de logo, o 

direito do contratante de adotar, no que couber, a seu exclusivo critério, as medidas prevista no Art. 

80, da Lei nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA IV - DAS SANÇÕES: 

14.1. Na hipótese de descumprimento por parte da contratada das obrigações contratuais assumidas, 

ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela aplicadas, segundo a gravidade da falta 

cometida, as seguintes penalidades:  

a) advertência, sempre que forem constatadas falhas de pouca gravidade, para as quais tenha a 

contratada concorrido diretamente;  

b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato devidamente atualizado, quando deixar de 

cumprir, no todo ou em parte qualquer das obrigações assumidas;  

c) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, na hipótese de, já tendo a contratada sofrido 

punição na forma prevista na alínea anterior, vir ela a cometer nova infração, sem prejuízo da 

imediata rescisão do contrato e aplicação das demais sanções cabíveis;  

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o contratante 

por até 05 (cinco) anos;  

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios quando a contratada deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, 

dolosa ou revestida de má-fé.  

14.2. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que 

eventualmente detenha a contratada.  

14.3. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência 

de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, devida e 

formalmente justificadas e comprovadas.  

 

CLÁUSULA V - DA LICITAÇÃO  
15.1. Para a presente contratação, foi realizada licitação na modalidade Pregão Presencial registrado 

sob o Nº.001/2020/PMA  

 

CLÁUSULA VI - DA VIGÊNCIA  
16.1. A vigência do presente contrato será de XX/XX/2020 à XX/XX/2021 

 

CLÁUSULA VII - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA  
17.1. A contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à 

assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução do 

contrato, todas as condições de qualificação, habilitação e idoneidade necessárias ao perfeito 

cumprimento do seu objeto.  

 

CLÁUSULA VIII - DO FORO 

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Alenquer/PA, com renúncia a qualquer outro, para 

dirimir dúvida ou questões não resolvidas administrativamente.  
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18.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.  

 

ALENQUER/PA, XX de XXXXX de 201x. XXXXXXXXXXX  

 

CONTRATANTE  

XXXXXXXXXXX  

 

CONTRATADA  
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ANEXO III 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

 

Data: 

Edital do Pregão nº:_______ 

À _____ (Entidade de Licitação) ____ 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo 

examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para o fornecimento  de _______________ 

em conformidade com o Edital mencionado. 

Outrossim, declara que: 

 

a) Está apresentando proposta para o (s) seguinte (s) Item (ns): ___ (indicar o (s)Item 

[ns]) ___;  

 

b) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências. 

 

c) Que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos 

devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do Invólucro de 

nº 02 – Documentos de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, para participação no Pregão de nº. ______ 

 

Esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

 

Localidade,___ de ___ de2020. 

 

 

 

___ (assinatura) ___ 
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ANEXO IV 

 

CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 

Data: 

Edital do Pregão nº:_______ 

À _____ (Entidade de Licitação) ____ 

 

Prezados Senhores, 

 

Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta 

para fornecimento dos itens indicados no Termo de Referência – Anexo I, de conformidade com o 

Edital mencionado, pelo valor total de ___ (preço da proposta em número e por extenso____), já 

inclusos todos os custos, lucros e encargos fiscais.  

 

Outrossim, declaramos que: 

a) Que temos pleno conhecimento e aceitamos todas as condições do Edital assim 

como para contratação; 

 

b) Nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser 

ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos 

incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

 

c) Garantimos que os materiais serão substituídos, sem ônus para a Entidade de 

Licitação, caso não estejam de acordo com as especificações e padrões de qualidade exigidos; 

 

d) Caso sejamos contratados, seremos responsáveis por quaisquer danos que venha a 

causar a terceiros ou ao patrimônio da Entidade de Licitação, durante o fornecimento dos bens, 

reparando, às nossas custas, os mesmos, sem que nos caiba nenhuma indenização por parte da 

Entidade de Licitação.  

 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

 

e) A efetuar o completo fornecimento dos bens no prazo previsto no Edital, contado a 

partir da data da assinatura do termo de Contrato ou da comunicação emitida pela 

CONTRATANTE; 

 

f) Em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado 

a partir da data final prevista para sua entrega;  

 

g) Até que o contrato seja assinado, que esta proposta constituirá um compromisso de 

nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

Localidade, ___de ___ de2020. 

 

_ (assinatura) _ 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88 

 

 

(Em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e na Lei n° 

9.854 de7/10/99, regulamentado pelo Decreto n° 4.358 de 05/09/02) 

 

 

 

 

 

Data: 

Edital do Pregão nº:_______ 

 

À _____ (Entidade de Licitação) ____ 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

___ (nome da empresa) ___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___ (endereço completo) ___, 

declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito 

anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, 

qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

 

 

Localidade, ___ de _________de _______. 

 

 

 

__ (assinatura) ___ 
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ANEXO VI 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

_____________________ (nome da empresa) _______________, inscrita no CNPJ nº 

_________________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _________________ 

portador (a) da Carteira de identidade nº. ___________ e de CPF nº. DECLARA, para fins do 

disposto no item 5.2 do Edital do Pregão Presencial nº. ___________, sob as sanções 

administrativas e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, e considerada: 

 

(....) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II,art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(Localidade) _______ de ________de ______________ 

 

 

 

Representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: A declaração acima deverá se assinalada com “X”, ratificando-se a condição jurídica da 

empresa licitante. 
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ANEXO VII 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E RESPONSABILIDADE DO SERVIÇO/PRODUTO 

OFERTADO 

 

 

 

 

_______________________________ (empresa) CNPJ/MF ____________, situada 

à _______________________________, por meio de seu representante legal ao final assinado, 

declara assumir inteira responsabilidade de prestar o produto ofertado descrito em nossa proposta de 

preços ao Pregão Presencial nº _________________. 

 

Declaramos ainda, que por motivo de força maior e caso fortuito, ou ausência de 

culpa de nossa parte, devidamente comprovada, em fornecer o produto ofertado, submeteremos a 

apreciação do Setor competente, novo produto igual ou equivalente, atendendo aos preços 

contatados, desde que aceito pela Administração. 

 

Por derradeiro, que pelo descumprimento total ou parcial da execução do objeto do 

Pregão, suportaremos todas as consequências legais, inclusive com a inexecução do Contrato. 

Localidade, _______ de ________________ de ________. 

 

____________________________ 

Representante. 
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ANEXO VIII 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

Data: 

Edital do Pregão nº:_______ 

À _____ (Entidade de Licitação) ____ 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

 

_____ (nome e qualificação do representante) _____, como representante devidamente 

constituído da empresa _ (nome da empresa/CNPJ) ________, sito a__________________, 

doravante denominado Licitante, para os fins disposto no item ________ do Edital 

______________________, DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código 

Penal Brasileiro que: 

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____(nome da 

empresa / CNPJ)________, e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação 

do objeto do referido certame; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

informado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com o Pregoeira ou 

representante ou funcionário da Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das 

propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Localidade,___ de _____________ de2017. 

 

 

 

___ (assinatura) ___ 
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